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AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  ATENDIMENTO  HOSPITALAR.
ALEGAÇÃO DE DESCASO COM O PACIENTE
E  MAU  TRATAMENTO  POR  PARTE  DOS
PREPOSTOS. IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO
CONSTITUTIVO DO AUTOR.  ART. 333, I, DO
CPC.  ATO  ILÍCITO  NÃO  COMPROVADO.
DEVER  DE  INDENIZAR  NÃO
CONFIGURADO. DESPROVIMENTO  DO
APELO.

– Aplicável aos hospitais a regra disposta no artigo
14  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  que
disciplina a responsabilidade objetiva dos prestadores
de  serviço,  independente  de  culpa  e  assentada  na
teoria do risco da atividade, sendo suficiente para o
reconhecimento do dever de indenizar a ocorrência de
um dano, a autoria e o nexo causal.

– Nos casos sujeitos ao microssistema consumerista,
a inversão do ônus da prova em favor do consumidor
depende da prévia demonstração da verossimilhança
das  alegações  por  ele  formuladas,  caso  contrário,
incumbe  ao  autor  o  ônus  de  comprovar  suas
afirmações, nos termos do art. 333, I, do CPC.
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– No  caso  em  epígrafe,  o  conjunto  probatório
coligido  aos  autos  não  demonstra  a  existência  de
conduta  ilícita  por  parte  do  hospital  demandado,
restando  afastada  a responsabilidade  pelos  danos
morais alegados.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Ana  Carolina
Torres  de  Matos  Gurgel e  João  Maurício  Torres  de  Matos  Gurgel,
hostilizando a sentença oriunda do Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo,
prolatada  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por Danos  Morais  movida
contra a  Unimed Recife – Cooperativa de Trabalho Médico/ Hospital da
Unimed Recife II.

Pelo  que  consta  dos  autos,  os  autores  ajuizaram  a  presente
demanda,  alegando,  em  síntese,  que  o  segundo  demandante  teve  que  se
submeter a cirurgia cardíaca denominada cirurgia para oclusão de C.I.A com
inserção de prótese via cateter, perante o Hospital demandado, em 16.02.2011.

Aduziram  os  autores  que  o  procedimento  cirúrgico  fora
remarcado  diversas  vezes,  tendo  os  promoventes  ficado  “jogados”  no
nosocômio, durante todo este tempo.

Relataram que após  a  realização da  cirurgia,  o  paciente  fora
encaminhado para  a  sala  pós-cirúrgica,  onde  alegaram não terem recebido
qualquer  atenção  por  parte  das  enfermeiras  ali  presentes,  as  quais  teriam
permanecido todo o tempo com a televisão em som alto. 

Em adição,  pontuou que  as  enfermeiras  foram impedidas  de
levarem  o  paciente  para  o  apartamento  pela  chefe  do  setor,  a  qual  teria
afirmado, aos gritos, que o autor não teria para onde ir, tendo em vista que o
plano de saúde não havia autorizado sua internação.

Narraram que,  a  partir  daí,  iniciou-se  uma discussão entre  a
enfermeira-chefe e os pais do demandante, presenciada pelo 2ª promovente,
que teria ficado bastante abalado e choroso com o acontecimento. Por fim,
asseveraram que após cerca de 10 (dez) minutos de aflição, uma supervisora
do demandado autorizou a acomodação do autor.

Requereram, por fim, a condenação do requerido ao pagamento
de indenização por danos morais.

Contestação,  às  fls.  44/50,  onde  o  réu  erigiu  preliminar  de
ilegitimidade passiva. No mérito, sustentou que os fatos não teriam ocorrido
na forma narrada na inicial. Assegurou que o procedimento cirúrgico apenas
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teria sido remarcado em uma oportunidade, em decorrência de impossibilidade
do médico em realizá-lo.

Argumentou inexistirem provas  de que o paciente  ficou sem
assistência,  durante  os  momentos  em  que  esteve  acomodado  na  sala  de
repouso do hospital, e que nunca houve qualquer obstáculo a sua transferência,
ao  contrário  do  que  fora  alegado.  Explicou que,  na  verdade,  a  enfermeira
encarregada teria apenas informado aos pais do enfermo que a acomodação
deste  não  poderia  ser  realizada  em  quarto  privativo,  mas  apenas  em
enfermaria, uma vez que o plano de saúde do autor era do tipo “básico”.

Réplica oferecida às fls. 77/81.

Realizada audiência preliminar,  a conciliação restou frustrada
(fls.93/94).

Oitiva da testemunha arrolada pela demandante,  por meio de
precatória (fls. 133/134). 

Alegações finais pela parte ré (fls. 148/161).

Sentenciando,  fls.  165/168,  o  Magistrado  a  quo  rejeitou  a
preliminar de ilegitimidade passiva e julgou improcedentes os pedidos,  por
ausência de comprovação do ato ilícito.

 Irresignados, os autores interpuseram a presente Apelação (fls.
170/180),  a  existência  de  conduta  ilícita  por  parte  do  apelado  restou
evidenciada  através  do  depoimento  prestado  pela  testemunha  Ana  Maria
Vanderlei, que teria confirmado a negativa de acomodação ao apelante, ainda
que o leito localizado ao lado do ocupado pelo seu marido estivesse, a todo
tempo, livre.

Ao fim, pede a reforma integral do  decisum,  para que sejam
acolhidos os pleitos inaugurais.

Devidamente  intimado,  o  recorrido  apresentou  suas
contrarrazões às fls. 185/191, requerendo a manutenção da sentença pelos seus
próprios fundamentos.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação do
mérito (fls. 196/199).

É o breve relatório.

VOTO.

Conheço  a  presente  Apelação  Cível,  pois  satisfeitos  os
pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso.
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Ab  initio,  mister  se  faz  realçar  que a  relação  contratual
estabelecida entre as partes se configura típica relação de consumo, aplicando-
se, por conseguinte, a responsabilidade civil objetiva, a teor do que prescreve
o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Para  configurar  a  responsabilidade  objetiva,  são  necessários
apenas três requisitos:  a conduta ilícita, comissiva ou omissiva, atribuída ao
prestador do serviço;  o dano, uma vez que não se fala em responsabilidade
civil sem que a conduta haja provocado um prejuízo, quer de ordem moral ou
material; e o nexo causal,  expresso pela relação de causalidade entre o fato e
o  dano.  O  fator  culpa  fica  desconsiderado  como  pressuposto  de
responsabilidade  objetiva.  Preenchidos  os  referidos  requisitos,  nasce  a
obrigação de reparar o dano, conforme preceitua o artigo 927 do Código Civil:

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Noutro aspecto, como é cediço, para a configuração do dano
moral é imprescindível  a demonstração de uma situação que inflija no autor
uma  dor  profunda,  chegando  a  atingir  o  sentimento  íntimo  e  pessoal  de
dignidade do indivíduo.

Neste sentido leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre os amigos e  até no ambiente familiar,
tais situações, não são intensas e duradouras, a ponto
de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"
(Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p.
550).

Ora, analisando detidamente a inicial, verifica-se que os fatos
que supostamente teriam caracterizado o direito alegado seriam, segundo os
autores,  o  mau  atendimento  prestado  pelos  prepostos  do  nosocômio  após
realização  de  cirurgia  pelo  segundo  apelante,  bem  como  a  negativa  de
acomodação do paciente em apartamento ou enfermaria.
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Em que pese o esforço argumentativo dos recorrentes, entendo
não merecer qualquer reforma a sentença que declarou a improcedência da
pretensão.

Isso  porque,  consoante  bem apontado  pela  sentença,  não  há
qualquer prova acerca da negativa do hospital em acomodar satisfatoriamente
o paciente, ora 2º apelante, bem como do descaso das enfermeiras ao tempo
em que aquele se encontrava na sala de descanso. O mesmo se diga a respeito
da suposta discussão travada entre os genitores do paciente e e a enfermeira-
chefe do hospital.

Com efeito,  apenas através da produção de prova oral é  que
seria possível se verificar se houve ou não atitude desidiosa e ofensiva por
parte  dos  prepostos  do  Hospital  da  Unimed  Recife  II,  que  efetuaram  o
atendimento ao autor. Contudo, as testemunhas arroladas pelo promovente não
trouxeram elementos suficientes a corroborar a versão apresentada na exordial.

No presente caso, coaduno com o entendimento exarado pelo
magistrado  de  primeiro  grau  no  sentido  de  que  “não  há  prova  robusta  o
suficiente para demonstrar exatamente como os fatos ocorreram”, mormente
porque  as  testemunhas  ouvidas  em  juízo  sequer  presenciaram  os  fatos
apresentados, tendo notícia destes apenas em razão do que lhes fora relatado
pela mãe do adolescente.

Frise-se que,  embora cause indignação o fato de uma pessoa
recém-saída de um procedimento cirúrgico de risco ter recebido um tratamento
que não se coaduna com o que deve ser prestado em uma unidade de saúde,
não  seria  razoável  conceber  que  qualquer  pessoa  obtenha  pronunciamento
judicial favorável apenas em razão da narrativa por ela elaborada, sem que
exista respaldo probatório a confirmar tais alegações. 

Neste  viés,  tenho  que  as  argumentações  alinhavadas  pelos
apelantes encontram-se carentes de comprovação que permita fazer surgir  o
dever de indenizar, circunscrevendo-se ao mero campo das conjecturas.

Por outro lado, robustece a tese encampada pelo demandado –
no sentido de que a enfermeira encarregada teria apenas informado aos pais do
enfermo  que  a  acomodação  deste  não  poderia  ser  realizada  em  quarto
privativo  –  o  fato  de  que  o  2º  promovido  fora  internado  em  enfermaria,
conforme  previsto  contratualmente  para  o  tipo  de  plano  do  demandante
(básico).  Nestes  termos,  consoante  muito  bem  concluído  pelo  magistrado
sentenciante: 

“Se a discussão ocorreu pela pretensão dos pais do
paciente em deixá-lo internado em um apartamento
individual, não poderia mesmo ser exigida tal forma
de  internação;  e  se  houve  a  recusa  de  internar  o
paciente  em  enfermaria,  não  lograram  os
Promoventes  comprovar,  mesmo  porque  a
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internação  se  deu,  efetivamente,  em  uma
enfermaria” (fls. 168)

Insta ressaltar que cabe à parte promovente o ônus de provar o
fato constitutivo do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do
CPC, e como assim não o fez, a improcedência do pedido é medida de rigor.

Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos  casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  prever  a  inversão  do  ônus  probatório,  deve  o  autor  da  ação
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito,  ônus do
qual não se desincumbiram os demandantes. 

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328, grifo nosso)

Assim, inobstante incida no caso as normas protetivas insertas
no Código de Defesa do Consumidor, não é qualquer alegação, desprovida de
substrato fático, que poderá levar à condenação do requerido. 

Destarte,  não  se  verificando  a  presença  de  pressuposto
necessário à percepção de indenização, qual seja, a ilicitude da conduta do
apelado,  mostra-se  desnecessário  o  exame  dos  demais  elementos  da
responsabilidade civil.

Nesse sentido já se decidiu:
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“Indenização  por  danos  morais.  Preliminar  de
cerceamento de defesa rejeitada. Autora grávida de
gêmeos que alega a prestação de mau atendimento
por enfermeiros e médicos. Não comprovação. Parto
de alto risco. Prova pericial que não indica nexo de
causalidade  entre  a  conduta  da  médica,  demais
integrantes  do  corpo  clínico  e  o  evento  danoso.
Responsabilização  que  só  pode  ocorrer  por  culpa
(art.14, §4º, do CDC). Pretendida responsabilização
objetiva  do  hospital  que  não  foi  enunciada  como
fundamento  da  pretensão  e  não  pode  ser  agora
considerada. Vedação do artigo 515, § 1º, do CPC.
Sentença  de  improcedência  mantida.  Aplicação  do
artigo 252 do RITJSP. Recurso não provido”
(TJ-SP  -  APL:  9104510332008826  SP  9104510-
33.2008.8.26.0000, Relator:  João Pazine Neto,  Data
de  Julgamento:  31/07/2012,  3ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 01/08/2012)

“APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
ATENDIMENTO  DE  EMERGÊNCIA.
ACOMPANHANTE  DE  PACIENTE.  ALEGAÇÃO
DE EXCESSO POR PARTE DE PREPOSTOS DO
HOSPITAL  RÉU.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA CONFIRMADA. 
1.  Rejeita-se  a  preliminar  de  nulidade  processual,
pois,  além  de  preclusa,  há  nos  autos  documentos
hábeis  a  demonstrar  a  regularidade  da
representação processual  do réu,  além do que não
caracterizado prejuízo algum à autora a justificar o
pronunciamento de eventual nulidade. 
2.  Ausente  demonstração  de  excesso  no  agir  dos
prepostos do réu, ônus que competia à autora, não
há  falar  em  dever  de  indenizar.  PRELIMINAR
REJEITADA E APELO DESPROVIDO.” 
(TJRS,  Apelação  Cível  Nº  70061879987,  Nona
Câmara  Cível,  Relator:  Eugênio  Facchini  Neto,
Julgado em 17/12/2014) 

Portanto, conforme já ensaiado em linhas anteriores, não há que
se cogitar em reparação por danos extrapatrimoniais, ante a precariedade de
provas colacionadas ao caderno processual pelo autor.

Isso  posto,  NEGO PROVIMENTO  ao recurso,  mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
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Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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